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“O tempo dos Krahô e do Direito são outros, diferentes daquele da ciência” (D. e MLG., Dossiê CGEN, fl. 468)
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Resumo
Este artigo problematiza, porque um projeto de pesquisa envolvendo etnofarmacologia e conhecimentos médicos tradicionais da etnia krahô, após o sucesso de sua primeira fase e apesar do interesse de todas as partes em sua continuidade, fracassa. No contexto de novos direitos emergentes, fatores como consentimento indígena, representação, pertença do conhecimento tradicional e formas de retribuição justas são tematizadas. Tensões entre diversas posições são analisadas: uma posição essencialista da tecnociência versus um enfoque pós-colonial, controvérsias éticas, riscos jurídicos, direitos privados versus coletivos e sistemas médicos xamânico versus biomédico.
______________________________
Este artigo parte de um caso empírico dos mais controversos e instigantes para questionar os descaminhos da tecnociência latino-americana: a pesquisa farmacológica no caso Krahô/UNIFESP. O caso envolveu acusações de biopirataria, pedidos de indenização na casa dos milhões, dados riquíssimos extraídos dos indígenas, novos direitos que se implementam de forma tortuosa, pesquisadores de alta reputação e demandas indígenas pós-coloniais que não foram satisfeitas por razoes jurídicas, epistêmicas e de cosmologias
 culturais. Este estudo se baseou em análise exaustiva da documentação oficial sobre o caso em questão
.
Muitas questões fundamentais deste caso permanecem não trabalhadas na literatura. Porque as chances de um processo win-win-win (índios, pesquisadores e empresas) foram frustradas, se o desejo de sucesso estava presente em todas as partes? 

A tese defendida neste artigo é que esta saída de insucesso resulta crucialmente de três elementos inter-relacionados:
a) um descompasso (incomensurável)?) entre cosmologias culturais e tradições epistêmicas: a biomédica moderna versus a medicina tradicional indígena sul-americana. 

b) as dificuldades na definição e justificação de atribuições de pertença e de direitos de propriedade sobre certos conhecimentos, sejam eles tradicionais ou tecnocientíficos, coletivos ou individuais.

(c) as diferentes percepções sobre o que é justo na ética de pesquisa bioprospectiva, sobre obrigações e retribuições materiais e simbólicas.

Fluxos de conhecimentos, valores e direitos
Entre as novas tecnologias, as biotecnologias são uma das áreas promissoras em termos de rentabilidade e expansão de mercados
. Como a biodiversidade está concentrada em alguns países do planeta, e boa parte destes carece de know-how em biotecnologias, a Convenção da Biodiversidade estabeleceu um novo arcabouço legal para regular os recursos genéticos. A legislação brasileira que implementa a Convenção da Biodiversidade é a Medida Provisória (MP) 2816-16/2001. O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), com funções deliberativas e normativas, passa a autorizar todas as atividades de pesquisa, bioprospecção e desenvolvimento, vinculadas aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade (CTA) no Brasil. 

Uma das novidades legais desta regulamentação é o status dos CTA que assumem um patamar epistêmico pós-colonial. Os CTA se relacionam a usos da biodiversidade para fins potencialmente comerciais. Do ponto de vista epistêmico, isto significa que estes conhecimentos, típicos às minorias culturais, não são mais vistos como inferiores à ciência ocidental
. Os principais entre os novos direitos que a legislação institui a estas populações tradicionais, indígenas, quilombolas e outras, são de consentir ou não o acesso aos seus conhecimentos e práticas, bem como a obrigação de pesquisadores, industriais ou não, de garantir uma repartição dos benefícios advindos dos usos destes. Este dispositivo visa reverter formas de apropriação aética, como a biopirataria. 

A legislação deixa em aberto, entretanto, a forma concreta desta repartição. Como veremos, uma das controvérsias do caso estudado é sobre a definição de justiça (fairness) das trocas e obrigações relacionadas à pesquisa bioprospectiva.

O caso UNIFESP/Krahô

Em 1999 membros do Departamento de Psicobiologia da UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo) iniciavam uma pesquisa sobre os conhecimentos fitoterápicos dos wajacás (pajés, xamãs) krahô, visando testar sua viabilidade para a produção de medicamentos. O objeto se concentrou em plantas medicinais de ação sobre o sistema nervoso central. 

Os Krahô são uma etnia situada em reserva indígena, no estado do Tocantins, Brasil, de língua timbira, família jê, com uma população em torno de dois mil habitantes
.

O projeto havia sido iniciado em janeiro de 1999, com uma bolsa de doutoramento FAPESP da pesquisadora ER. A orientação do mesmo foi do reputado EAC., autoridade científica internacionalmente reconhecida na área de psicofármacos
. Esta primeira fase do projeto foi finalizada com a defesa da tese de doutorado pela pesquisadora em 12/2001. 

Em termos dos resultados da pesquisa, a riqueza dos dados fornecidos pelos pajés surpreende pelo número de receitas médicas, envolvendo espécimes vegetais do Cerrado. Os resultados indicaram a utilização de 548 receitas, 164 espécies vegetais e 139 indicações terapêuticas (Rodrigues, 2001). Destas “the seven shamans indicated 98 formulas, consisting of 45 plant species that had 25 uses apparently related to psychoactive properties” (Rodrigues & Carlini, 2006, p. 279). Junto às descrições detalhadas das receitas, a equipe coletou amostras das plantas, que foram depositadas em coleção ex situ para identificação e conservação junto ao Instituto de Botânica de São Paulo - IBSP.

Entretanto, os procedimentos adotados na pesquisa tornaram-se alvo de controvérsia explosiva. Alvo central da controvérsia foi a forma de anuência ou consentimento indígena adotado. Como a pesquisa foi iniciada antes da nova legislação, promulgada em 06/2000, esta realizou procedimentos de anuência prévia dos indígenas e de previsão de repartição de benefícios de forma intuitiva. O contato da pesquisadora com os indígenas foi estabelecido por intermédio de antropólogo Gilberto Azanha, membro do Centro de Trabalho Indigenista e já há vinte anos em contato com os Krahô (ibid., p. 278). Contatou-se uma liderança krahô, Hapyhi. A seguir, por meio de um processo de consulta envolvendo reuniões com os habitantes de três aldeias, obteve-se uma autorização dos indígenas para a pesquisa
. As lideranças destas aldeias vinculavam-se à Associação Vyty-Cati, e com esta foi firmado um Protocolo de Intenções (22/02/2001) e um Termo de Consentimento (26/02/2001)
. Foram providas nestes contratos garantias aos indígenas, de que seus conhecimentos seriam guardados em sigilo, e as publicações omitiriam os nomes científicos das plantas indicadas, evitando apropriação indevida
. 

O questionamento sobre a legalidade da anuência e da forma de retribuição eclodiu uma controvérsia sem precedentes. Eventos inesperados na virada do ano 2001 para 2002 desencadearam não somente a paralisação da continuidade da pesquisa, mas produziram acusações de irregularidades nos procedimentos adotados, assumindo explosividade pela veiculação mediática nos grandes jornais de circulação nacional. 
A construção política de direitos coletivos sobre conhecimentos
Uma análise da pertença dos CTA demonstra como direitos são construídos, mais do que com critérios objetivos, com fatos políticos. Os eventos de ruptura iniciam com o desconhecimento de indígenas vinculados a outra associação krahô, a Kapéy, de que havia uma pesquisa da UNIFESP na área. Esta surpresa foi acoplada, por esta associação e mediadores brancos vinculados, à desconfiança de atividades irregulares. É contingente a transformação desta desconfiança em escândalo na imprensa. Os pesquisadores não haviam se prevenido para tal risco, tendo já adquirido uma anuência indígena. A acusação, exposta na “Carta Aberta do Povo Krahô” (25-26/05/2002), foi de que a pesquisadora deveria ter consultado a coletividade krahô como um todo, perfazendo na época 17 aldeias, e não somente as três aldeias-alvo da pesquisa. A justificativa é de que os CTA pertenceriam a todos os Krahô (AVILA, 2006).
Por intermédio de advogada da associação Kapéy, a mesma Carta estipulou taxa de bioprospecção no valor de R$ 20 mi. e indenização por danos morais perfazendo R$ 5 mi., dados veiculados escandalosamente na imprensa nacional
. Em decorrência, o Ministério Público Federal requereu a paralisação da pesquisa para acompanhamento do caso e a FUNAI cancelou a autorização de ingresso dos pesquisadores (18/01/2002). Os responsáveis pelo projeto foram chamados pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da biopirataria, que conclui não se tratar de biopirataria (RODRIGUES, ASSIMAKOPOULOS, CARLINI, 2005, p. 138).

***

A primeira ruptura no projeto deriva das questões, a quem pertence um CTA, e sendo este coletivo, como este coletivo é demarcado e quem o representa legitimamente. O CTA é definido na literatura enquanto forma coletiva de regulação da posse e do acesso a bens e serviços, embora os arranjos culturais particulares de culturas tradicionais sejam heterogêneos e diferenciados (DUTFIELD, 2002). Este caráter coletivo da propriedade do conhecimento tradicional visa diferenciar e proteger o conhecimento de culturas não ocidentais da lógica de expansão dos direitos de propriedade intelectual (DPI), estes típicos da cultura ocidental e capitalista de direito privado (SOUZA FILHO, 2002a).

No sentido acima explicitado, o conceito de direitos coletivos é fundamentado. Entretanto, sua aplicação em casos concretos não é trivial. Por exemplo, há etnias que reconhecem a autonomia das aldeias para realizarem contratos de bioprospecção
. Se no caso dos Krahô se negou esta opção, isto não decorreu de uma obviedade factual e legal, como parece sugerir a hermenêutica da culpabilidade sobre os pesquisadores. Trata-se de um contexto em que diversas possibilidades de definição são possíveis, e certas dominâncias se estabelecem.
O ponto de vista da pesquisadora foi pragmático. Uma vez em campo, o trabalho junto a sete wajacás de poucas aldeias, se revelou empiricamente suficiente, ante o vasto conteúdo de conhecimentos médicos coletados (RODRIGUES, 2001). Seus interlocutores indígenas se apresentaram como representantes do povo krahô no Termo de Consentimento
. A associação Vyty-Cati representaria ainda outros povos de mesma língua timbira, os Apinajé, Canela, Xerente, entre outros, que representam uma interpretação do coletivo a partir de sua matriz lingüística e de trocas culturais intergrupais (RODRIGUES, 2001, p. 30, AVILA, 2002, p. 147).

Na eclosão política, os atores mediadores, como o MPF, a FUNAI e o próprio CGEN, partem da suposição de que o conhecimento médico tradicional (CMT) pesquisado era de titularidade do povo Krahô e somente deste, como uma obviedade ontológica. Esta naturalização da pertença de um conjunto de conhecimentos se tornará dominante na negociação, suprimindo interpretações alternativas. A fundamentação desta posição que se tornará dominante é essencialmente política, ela reside no próprio ato político da associação Kapéy, em nome dos krahô, de reivindicar outras fronteiras para organizar direitos e deveres, que as previstas pela associação Vyty-Cati. 

Esta demanda foi representada publicamente como autoevidente, naturalizando uma vontade política em detrimento de outras. Com freqüência, é impossível delimitar no mundo empírico, precisamente, a pertença do conhecimento tradicional
. Os saberes médicos dos wajacás não são meramente “coletivos”. Eles são, em parte, vinculados à linhagem familiar, já que os wajacás aprendem junto ao seu parentesco as práticas médicas (Rodrigues, 2001, p.51s). Em parte, são individuais, pois cada wajacá tem um guia espiritual (pahí) pessoal, se especializa na cura de certas enfermidades, e realiza buscas individuais de novos fitoterápicos, mediante coleta de plantas e experimentação (ibid.). Em parte, estes conhecimentos são conectados a etnias de língua timbira adjacentes, que mantêm relações de troca e parentesco com os Krahô (ibid.). Além disto, dentro dos próprios Krahô há subdivisões de identidade cultural, sendo que divergências entre os Kenpocatêjê (hoje auto-denominados Krahô) e Mãkraré (hoje Krahô de origem Mãkraré), de dois séculos, marcariam rivalidades atuais entre as aldeias (AVILA, 2002, p.144).

Em reunião das partes da controvérsia
, esta complexidade se torna explícita. O debate inicia com uma resposta objetiva de um wajacá e uma fala antagônica, política, de um pajé. Perguntados se outros povos timbira repartem os conhecimentos sobre o uso de plantas medicinais, Jôhê, um representante dos wajacás, diz: “Algumas receitas sim, outras não”. Em seguida, Hapyhi, pajé, reage comentando: “Não, são conhecimentos diferentes”
. A pesquisadora ER afirma que ascendentes de muitos wajacás “pertencem a outras etnias timbira e não timbira (como os Xerente, por exemplo) (..)”, o que teria justificado o acordo inicial com uma associação que representa os povos timbira e não somente os krahô
. A seguir, na argumentação, usa-se de um recurso de generalização. O pesquisador EAC considera que, neste caso: “teremos que considerar todas as etnias brasileiras”, e representante da FUNAI adiciona: “todas as etnias da América, o que seria um absurdo (..)”
.

Trata-se de uma generalização ao absurdo, que troca o senso investigativo pela retórica. Ora, que usos de plantas medicinais são similares em que grupos, tarefa da pesquisa, que tem constatado vínculos entre práticas de medicina botânica com ecossistemas e culturas particulares
. A lógica política subjacente é: Se as demais etnias timbira se calam, então elas não compartilham os CTA em questão. A construção desta fronteira de pertença do CTA acaba por excluir a associação Vyty-Cati inteiramente das negociações
. Não sendo inteiramente arbitrária, esta demarcação é arbitrária pela exclusão, e remete a um risco: Suponhamos que a receita X que usa a planta Y, adquirida via um wajacá da Aldeia Nova krahô pela UNIFESP, se revele útil para a produção de um medicamento global cobiçado. Ora, um Xerente poderia provar aos tribunais que compartilha do mesmo conhecimento médico intergeneracional, e, portanto, disporia dos mesmos direitos de obter a repartição de benefícios. 
Faz-se necessário perguntar, se o que parece obviamente justo não ofusca interpretações que podem ser mais justas, segundo o caráter dinâmico da política e da ciência. É por esta razão que a instituição de um fundo de repartição de benefícios, como prevê o Anteprojeto de lei
 no Brasil, destinado a prover benefícios para toda uma região cultural e ecológica de origem dos CTA, parece mais adequada. 

Com relação à questão do sujeito de anuência legítima de um CTA, a crise com a UNIFESP baseou-se no fato de não haver uma representação política unificada dos Krahô em 1999. Uma reorganização da identidade política, vinculando à figura tradicional dos caciques (pahí) a formação de associações, vem sendo institucionalizada desde o início da década de noventa (AVILA, 2002, p.139). 
Em suma, os CMT, cuja fonte direta são os wajacás krahô, foram definidos enquanto pertencentes a um coletivo particular, através de processos de inclusão, mediante demarcação de identidade étnico-política, e de exclusão de culturas indígenas próximas. Esta demarcação de sujeitos de direito adquire legitimidade na vontade indígena expressa, e funcionalidade para orientar as negociações sobre a bioprospecção. A instituição de um fundo de repartição de benefícios parece ser um instrumento mais apto para garantir, via re-inclusão do caráter fluído dos CTA, maior legitimidade ao processo. 
Pesquisa e retribuição aos indígenas
A primeira crise foi resolvida entre as partes, de forma que as novas negociações passam a incluir representantes de todas as aldeias krahô, como detentores do CMT coletado junto aos wajacás da Aldeia Nova. 

Em negociação estão dois projetos. Um deles é a pesquisa da UNIFESP já ocorrida, “Usos rituais de plantas...”, de 1999 a 2001, que finaliza com a publicação do doutoramento de ER em 2001 (projeto I). As demandas de indenizações não foram impostas, mas se requereu uma contrapartida pelo conhecimento já acessado. 
O projeto II visava a bioprospecção e o desenvolvimento de fármacos, a partir dos dados coletados anteriormente. Foi intitulado de “Projeto Krahô: Estudo de plantas medicinais
”. Para este projeto II, seria necessário obter a anuência dos representantes krahô, um contrato de repartição de benefícios, bem como a autorização do CGEN de acesso aos CTA.
Desde meados de 2002, representantes indígenas reiteradamente advogam a continuidade das pesquisas mediante o início da bioprospecção
. O interesse positivo dos indígenas está associado à sua orientação pragmática, além de suas necessidades materiais.
As condições de convalidação dos dois projetos da UNIFESP, o já realizado e o por realizar, serão definidas em Termo de Consentimento, elaborado em reunião com a presença dos principais protagonistas
. O Termo prevê uma contrapartida na sua cláusula 4°: a elaboração de projeto de “medicina tradicional”. Este deve “ser implementado pela UNIFESP e demais parceiros interessados (..) mediante orçamento a ser apresentado pelos representantes do povo Krahô.” (Termo de Consentimento..., 2003).

O CGEN, como autoridade reguladora sobre a matéria no Brasil, reconheceu o Termo como um termo de anuência prévia, cf. previsto na legislação, e para casos de CTA envolvendo bioprospecção, sem precedentes no Brasil (Dossiê CGEN, fl.1323). 
Entretanto, esta rodada de negociações termina em impasse em abril de 2003, a partir da recusa da equipe da UNIFESP em aceitar a contrapartida explicitada no Termo e comunicando sua desistência do projeto
. Antes de abordar os motivos desta desistência, e seus vínculos com a lógica da tecnociência, apresenta-se a contrapartida recusada, o projeto de medicina tradicional krahô.
O Fundo de Saúde Krahô Mehcaric

A demanda indígena junto à UNIFESP foi expressa no projeto Fundo de Saúde Krahô Mehcaric
. O Fundo:

“Pretende possibilitar ao povo Krahô, através de suas associações legalmente constituídas, executar ações práticas de afirmação, estímulo e valorização de seu sistema médico tradicional baseado nas suas próprias concepções de saúde, corpo e doença” (Dossiê CGEN, fl. 1195).

O contexto de surgimento deste projeto é explicitado pelo antropólogo autor do mesmo (AVILA, 2002, p. 154s). Trata-se de assegurar aos CMT indígenas uma base econômica para a manutenção de tais práticas, já que os wajacás recebem uma retribuição pelo seu trabalho, e o povo krahô dispõe de escassas fontes de renda (ibid.). Para casos de enfermidade graves pode-se requerer até uma cabeça de gado
.

O wajacá é visto pelos Krahô como médico, capaz de tratar doenças mais graves, e dotado de poderes xamânicos. São especialistas: Alguns são peritos para tratar de doenças de estômago, outros picadas de cobra, outros as doenças de karô (das almas) (RODRIGUES, 2001, p.55). Há também os farmacêuticos indígenas, estes sem poderes xamânicos, que tratam as doenças mais leves, sobretudo a partir de fitoterápicos (ibid.).

O projeto de medicina tradicional previa dois postos de saúde equipados, um para cada município, Itacajá e Goiatins, TO, onde a reserva indígena se localiza, bem como dois veículos para transportar os doentes
. A idéia era priorizar o tratamento pelos especialistas locais da aldeia, wajacás ou farmacêuticos tradicionais, e se não possível, transferir o enfermo para o posto, onde o tratamento seria assumido de acordo com a especialidade de profissional indígena. Além disto, “somente em caso de não obter cura neste processo é que o paciente será encaminhado aos tratamentos oferecidos pelo Governo Federal” (op.cit.: p. 1197). 

Ressalvas políticas e jurídicas
A equipe da UNIFESP recusou a contrapartida do projeto de medicina tradicional (PMT) arrolando justificativas de ordem política, jurídica e ética. Um primeiro questionamento se refere à legitimidade do PMT. A figura do profissional que confeccionou o mesmo é representada como ilegítima: “A UNIFESP recebeu um texto do Projeto de Medicina Tradicional, de pessoa não representante da FUNAI ou da etnia. (..) encaminhado por indivíduo não qualificado para representar a etnia, (..) (RODRIGUES, ASSIMAKOPOULOS, CARLINI, 2005, p. 140). Aqui, o mérito do projeto é reduzido ao seu mentor e a competência de representação deste é desqualificada. A fraqueza do argumento reside no fato de que não há necessidade de mentor de projeto representar a etnia, basta que os Krahô aceitem e declarem um projeto como contrapartida. Ora, esta decisão dos indígenas não foi casual, e está fundamentada na validade jurídica e política do Termo de Consentimento. A versão do “Fundo de Saúde Mehcaric” encaminhada à instituição acadêmica, não é aventura arbitrária desencaixada das negociações, mas documento reconhecido pela autoridade legal, e assinado pelas cinco associações do povo krahô
.

Da mesma forma, o fato de que o PMT “foi desconsiderado pela UNIFESP” (Dossiê CGEN, p.1264) por ter sido encaminhado de forma informal, por e-mail, à UNIFESP, não parece justificado. A informalidade não anula a relevância do documento, e não contaria, havendo vontade política com uma postura aberta à busca de um consenso.

O terceiro argumento é de caráter jurídico, e diversamente dos anteriores, coloca uma questão complexa e instigante. O Termo de Consentimento prevê que o PMT deve "ser implementado pela UNIFESP e demais parceiros interessados (..) mediante orçamento a ser apresentado pelos representantes do povo Krahô ." (Termo de Consentimento..., 2003). Argumenta-se que a instituição acadêmica poderia ser juridicamente responsabilizada, financiando tal projeto, por casos de "erros médicos" que conduzissem a conseqüências graves de saúde. Citando:


“Contudo, considerando principalmente que seriam atendidos terceiros "brancos" na área, foi esclarecido que a UNIFESP poderia colaborar apenas com a estrutura física do Projeto de Medicina Tradicional, pois não há como envolver uma instituição de ensino na área da saúde em projeto de medicina ainda não validada de acordo com a nossa ciência. Isto não quer dizer que há uma sobreposição da ciência do “branco” sobre a tradicional realizada pela etnia. Mas há que se levar em consideração que se algo acontecer à saúde de um ser humano, em decorrência de práticas medicinais não habituais em nossa medicina, a possibilidade de ser a instituição responsabilizada é uma hipótese bastante plausível.” (RODRIGUES, ASSIMAKOPOULOS, CARLINI, 2005, p.139).


É possível uma responsabilização da instituição acadêmica na esfera penal e na cível
. Na esfera penal, haveria a hipótese de negligência. Já na esfera cível, levanta-se a questão da responsabilidade objetiva. Em ambos os casos, a jurisprudência depende de interpretações não somente legais, mas ideológicas: Se a medicina tradicional é considerada prática legítima de cura, e não superstição, se de fato não há uma “sobreposição da ciência do “branco” sobre a tradicional”, então casos de erro médico deveriam ser avaliados e prevenidos de forma equivalente à nossa medicina tecnocientífica. Caso contrário, haveria uma negligência. O juízo permanece na dependência da nossa própria ciência, antropológica, farmacológica, interdisciplinar, e nosso próprio direito. Deixemos esta questão aos juristas.
Vale destacar o citado acima: “considerando principalmente que seriam atendidos terceiros "brancos" na área”. Do ponto de vista jurídico, esta demarcação faz uma diferença essencial, pois enquanto as práticas indígenas estiverem circunscritas à sua própria população, elas recaem sob a proteção constitucional da autodeterminação destes povos (SOUZA FILHO, 2002b), e da manutenção de suas tradições costumeiras. Um novo problema se põe quando um branco procura um wajacá, um xamã, para ser atendido, atravessando as fronteiras de mundos culturais, jurídicos e cognitivos. 

Mas faz sentido advogar o uso de práticas xamânicas por brancos, pela nossa sociedade? De uma perspectiva ético-politica coerente com uma posição pós-colonial não deveríamos aceitar e valorizar o tratamento de brancos por índios, assim como aceitamos o inverso? Por um lado, o uso de práticas xamânicas já é praticado em sociedades ocidentais, por exemplo, em centros com acompanhamento psicológico, como as preconizados pela Foundation for Shamanic Studies (WINCKELMAN, 2004, p.152). Por outro, há autores que recomendam prudência no uso de práticas médicas de outras culturas: “Native people are accustomed to these drugs over as many as hundreds of years; other people may react in very different ways“ (ROTH, 2008: p. 896).

Para latino-americanos trata-se de uma questão central, de quais as condições de possibilidade de se institucionalizarem práticas inter-culturais médicas, condizentes à nossa diversidade de culturas e tradições de conhecimento, para além da exploração do exótico. 
Tecnociência entre mundos epistêmicos
Pode-se representar um campo de possibilidades de interação entre a tecnociência farmacêutica e a medicina tradicional (veja fig. I). São as tradições não-ocidentais vistas como superstições, parte-se do essencialismo tecnocientífico. Para este, é possível delimitar com clareza o que é a ciência, e somente esta é um conhecimento racional e válido (GIERYN, 1995). Para este paradigma, o CTA é somente útil, na medida em que se deixa validar pelos métodos científicos, em termos de teste clínicos e princípios ativos isolados. Chamamos a este complexo de posição divergente, pois não percebe a alteridade como uma totalidade, válida em si mesma enquanto modo de vida viável. 
Figura I. Posições político-epistêmicos e relações interculturais
	Divergente:

Essencialismo tecnocientífico


	Convergente

Diálogo epistêmico pós-colonial

	Neutralidade científica enquanto obliteração da questão ético-política das condições de vida do objeto (aqui, os índios)


	Ética de pesquisa coloca a responsabilidade de apoiar as condições concretas de auto-organização da vida indígena, segundo sua autodeterminação

	Valor epistêmico do CMT somente mediante dissociação, transcodificação e validação no modo epistêmico tecnocientífico


	Valor epistêmico do CMT enquanto totalidade cultural, enquanto prática legítima e eficaz em seu particular contexto

	Medicina tradicional enquanto superstição ou pseudo-ciência 


	Medicina tradicional enquanto prática de especialistas, válida e eficiente dentro de seus padrões cosmológicos e epistêmicos próprios



	Valor econômico igual a DPI. Incerto.


	Valor econômico enquanto troca justa e pragmática. Palpável.




A posição convergente percebe a alteridade como não estando acima ou abaixo da ciência. As cosmologias indígenas não se deixam meramente transpor para nossas modalidades epistêmicas e jurídicas. Mesmo que com uma incorporação de seus conhecimentos na episteme biomédica medicamentos úteis possam ser encontrados, não faz sentido avaliar as práticas médicas indígenas sem considerar a sua cosmologia (LANGDON, 2005). Não está claro até que ponto é possível assumir uma posição epistêmica metacultural. Zonas de incomensurabilidade permanecem, embora um esforço de inclusão do outro, via uma apreensão etnológica, possa estabelecer pontes hermenêuticas de comunicação. Também o exercício de estranhamento de nossas próprias práticas, e compromissos éticos, podem auxiliar num trabalho intercultural. Por exemplo, um trabalho sobre a lógica ecológico-cultural dos incêndios aborígenas australianos, exercita não somente uma epistêmica dupla, mas também dispondo aparelhos usados pelos aborígenas para filmar depoimentos dos mais idosos para os mais jovens (VERAAN, 2008), assume um compromisso ético de viabilizar práticas tecnológicas de autoafirmação da cultura tradicional.
Poderes, significados e ética

Para o caso estudado levanta-se a questão das lógicas estruturantes de poder e da ação. Um estudo etnofarmacológico representa uma forma de expansão dos conhecimentos, própria da ciência, que se auto-reproduz pela constante apropriação de novos objetos, e do capitalismo, com os avanços da biotecnologia e da base jurídica de apropriação dos recursos genéticos. Em relação a práticas não-ocidentais, como as dos Krahô, o complexo tecnocientífico e de direitos privados é expansivo e hegemônico. Esta hegemonia se torna visível pela capacidade de mobilizar recursos financeiros, jurídicos e simbólicos. O poder simbólico da biomedicina reside em sua legitimação enquanto sistema superior sobre outras práticas médicas de uso extenso, chamadas de alternativas, tradicionais ou populares (BAER, 2004). A estruturação da biomedicina é complexa e heterogênea, em sua distribuição na geografia da globalização. Forte é apelo ético-político da periferia, como no Brasil, em favor de um desenvolvimento nacional de medicamentos. Coloca-se a pergunta de que modelo político é próprio para países, onde há não só uma dependência industrial e uma carência de serviços biomédicos, mas também a dificuldade de acesso de grandes parcelas da população a estes, ou mesmo a preferência por tradições alternativas. 

O fato de um conjunto de atores e dispositivos serem hegemônicos, não garante sua eficácia política. Neste sentido, a reputada equipe científica não alcançou efetivar a bioprospecção sob as suas condições propostas. O caso pode ser visto como movimento de direções múltiplas na redistribuição de poder. Neste sentido, a posição das minorias indígenas é reforçada por dispositivos jurídicos como a CBD, sua implementação no Brasil e sua forma de regulamentação pelo CGEN; a própria Constituição Federal em seu caráter inovativo (SOUZA FILHO, 2002b); por iniciativas políticas, como o trabalho de indigenistas, que apoiou a organização indígena de interesses por intermédio da criação de associações; e no campo de compliance, desponta a atuação do MPF. Inversamente, apesar deste frente jurídico-política impor um novo direito a agentes da pesquisa e bioprospecção, o interesse indígena também fracassou, como num jogo de soma zero.
***

O caso em questão refere-se a um processo de interdependência para alcançar fins (comuns?). Como as negociações envolvem diversos atores, protagonistas e mediadores, há uma pluralidade de construções de significados na prática (FINNEMORE & SIKKINK, 1998, p.902). 
De que forma a equipe acadêmica representa o CMT krahô em sua ética de pesquisa? Não seria uma contradição ética, recorrer à utilidade dos conhecimentos indígenas via registros e práticas acadêmicas, mas não se reconhecer a vontade indígena de manter suas práticas rituais de cura através de um apoio institucional? 
A prerrogativa da CBD de valorizar os CTA, na visão da UNIFESP, se dá via sua transcodificação para as práticas ocidentais. Neste caso, a validação, i.é, a seleção de produtos de utilidade mercadológica passa por testes clínicos segundo metodologias da ciência moderna: “Um dos objetivos do Projeto Krahô: validar, de acordo com a nossa ciência, os conhecimentos tradicionais deste povo (..)” (Dossiê CGEN, Ofício/Reitoria 292/2004, 2/07/2004, fl. 1262). Obviamente se tratam de especialistas da biomedicina e sua opção metodologia é óbvia. Entretanto, a pergunta é ética, não se trata do que estudam, mas de quais compromissos assumem com seu “objeto de pesquisa”, os indígenas. Se estes expressam o desejo de validar e exercer, de acordo com a sua metodologia, suas práticas médicas, não seria correto apoiá-los?
Em defesa da equipe da UNIFESP coloca-se o argumento de sua competência profissional: ela só poderia oferecer aquilo que já pratica e conhece, i.é, a biomedicina. E isto ela oferece aos indígenas, gratuitamente, mas não se mostrou interesse (veja abaixo).

Numa visão conservadora de ciência, um grupo humano estudado é um objeto de interesse para o conhecimento, e não um sujeito que negocia trocas simbólicas e materiais. Uma noção concorrente de justiça é desenvolvida por John Rawls, para o qual deve haver uma distribuição que beneficie ao máximo, aqueles que se encontram desfavorecidos
. Neste sentido, o PMT valoriza os CTA enquanto práticas legítimas, e não somente enquanto informações úteis, se colocando mais próximo dos ideais expressos nos novos direitos explicitados na Convenção da Biodiversidade. Pois nada garante que um processo de aculturação e fuga das aldeias para as cidades provoque o desaparecimento deste modo de vida cultural krahô. Isto seria apenas legítimo, se tratando de uma escolha livre. A pergunta é se os membros deste grupo podem optar por um modo de vida. A carência de renda entre os Krahô (ÁVILA, 2002), sua dependência de instituições mediadoras externas para alcançar objetivos de negociação, bem como a procura de financiar um projeto de medicina tradicional, atestam dificuldades palpáveis para exercer opções.
Modelos médicos e cosmologias epistêmicas

Entre os fatores que auxiliam a compreender, como um objetivo comum, a continuidade das pesquisas via bioprospecção, fracassa, há o confronto dos modelos médicos e das cosmologias subjacentes.
O PMT prioriza o conhecimento tradicional frente ao moderno, o indígena frente ao branco. Ele prescreve um caminho médico, onde os primeiros tratamentos são sempre indígenas. Portanto é hierárquico, excluindo o sistema biomédico como opção primária. Por sua vez, a universidade, rejeitando financiar o PMT, propõe, por intermédio de seu reitor, um Projeto de Saúde sob base ocidental, aplicando os conhecimentos desenvolvidos junto à Escola Paulista de Medicina com o “(..) intuito de repetir a tão bem sucedida experiência praticada pela UNIFESP no Parque do Xingu, auxiliando a assistência à saúde dos índios que ali vivem, bem como a formação de enfermeiros” (RODRIGUES, ASSIMAKOPOULOS, CARLINI, 2005, p.139). O mesmo é apresentado como “independente do requisito de convalidação jurídica”, segundo o Termo de Consentimento. Também é um modelo hierárquico e excludente, somente invertendo os princípios do PMT, pois não integra a medicina indígena como opção médica equivalente, a ser concebida em conjunto.

Em contraste, um enfoque pós-colonial de pluralismo médico trata a biomedicina como complementar à medicina tradicional (BAER, 2004). Faz sentido priorizar a medicina tradicional junto aos indígenas, quando se trata de forma equivalente ou melhor do que a biomedicina. Ao mesmo tempo se reconhecem os casos em que a biomedicina demonstra vantagens, como por exemplo, em questões de vacinação e higiene (comp. RODRIGUES, 2001), desde que sejam compatíveis à cultura e vontade indígenas. Neste modelo opcional, se prioriza as escolhas, no processo de negociação sobre a interpretação da doença e o tratamento a seguir, levada a cabo pelos atores envolvidos, o enfermo, sua família, profissionais indígenas e brancos, etc.

Comentando as propostas de congregar biomedicina e respeito às práticas tradicionais junto aos “Distritos Sanitários Especiais Indígenas”,
 E. J. Langdon coloca que os maiores desafios são de oferecer uma atenção culturalmente diferenciada, já que “hoje a garantia de acesso aos serviços biomédicos é uma demanda das organizações indígenas” (LANGDON, 2005). 

As práticas médicas ocidentais e as indígenas, enquanto práticas, não se contradizem e podem coexistir. Desta forma, diversas etnias recorrem a ambas (ibid.). Não se trata de uma colagem, mas de uma inserção da biomedicina nos modos subjetivos e interpretativos indígenas: Eles usam os medicamentos dos brancos os inserindo em sua cosmologia tradicional de saúde e doença (ibid.). Ao mesmo tempo, processos de inserção e adaptação indicam uma série de novos problemas, como o alto índice de automedicação entre os indígenas (ibid.).

Se a complementaridade de práticas parece possível e recomendável, a cosmologia indígena sul-americana e a biomédica utilitarista entram em choque enquanto epistemologias e ontologias de processos de saúde/doença. 

Para doenças mais leves, a medicina indígena tende ao naturalismo de métodos fitoterápicos, se aproximando da ciência ocidental. Entretanto, as cosmologias indígenas sul-americanas interpretam processos de doença e cura conectando dimensões espirituais xamânicas, morais, e naturais (FURST, 2005, p.8290s), a quebra de tabus, a quebra da harmonia, etc (LANGDON, 2005).
O wajacá krahô tem uma função xamânica, que sendo particular para este grupo
, tem em comum com as cosmologias indígenas intermediar o mundo dos vivos com o dos mortos (RODRIGUES, 2001, p.51-56). Diversos aspectos desta cosmologia não são somente incomensuráveis à biomedicina, mas inaceitáveis enquanto conhecimento válido e legítimo, pois contrariam os preceitos mais fundamentais de sua filosofia da ciência, de uma ontologia naturalística, de uma epistemologia empírica e experimental e de uma distinção essencialista entre conhecimento (modelo da matemática, lógica e física) e pseudo- ou proto-conhecimento (GYERIN, 1995). 
A imputação de valores a conhecimentos

Outra questão controversa do caso UNIFESP e Krahô envolveu as fortes discordâncias sobre a fixação de valores e formas de retribuição para o acesso da pesquisa aos CT. A prescrição legal de repartição de benefícios não deixa claro quanto e de que forma deve ser retribuído. Desta forma, fairness passou a ser um objeto de negociação e contestação.
Problemático é o papel de mediação dos assessores indígenas, ONGs e advogados, na construção de expectativas. A exigência de um total de R$ 25 Mio. para a indenização pela “bioprospecção” e pelos danos morais, demonstra que expectativas na área biotecnológica freqüentemente são construídas com franco exagero (ERDOS, 1999). 

Segundo nossa interpretação, uma divergência fundamental emergiu das diferentes formas de construir, a partir de suas cosmologias, o que seria uma retribuição justa e adequada. A equipe da UNIFESP fixou o peso da retribuição nas expectativas de vendas e patentes. Desta forma, confrontou-se com as expectativas de retribuições imediatas dos indígenas e seus mediadores. 
A maior retribuição adotada pela UNIFESP para o primeiro projeto, de doutoramento, se concentrou na participação nos DPI pelos indígenas
. Junto a isto, foram pagos os trabalhos dwe acompanhamento da pesquisa aos wajacás e tradutores, bem como destinada uma retribuição para as aldeias envolvidas (RODRIGUES, 2001, p. 134). Nas negociações sobre as retribuições cabíveis ao segundo projeto, de bioprospecção, além de manter estes padrões, a equipe da UNIFESP apresentou uma contra-proposta ao PMT, conhecida como “cláusula Nona – do auxílio”, prevendo dispositivos como uma roda d’água, pró-labore para viveiristas indígenas, duas hortas, etc (Dossiê CGEN, fls.1262-1263). Em reunião subseqüente (30.09.2003) os índios, a FUNAI e o MPF teriam recusado esta proposta, justificando se tratarem apenas de benefícios de interesse imediato para a pesquisa da UNIFESP. Segundo a procuradora do MPF, além do “irrisório valor”, tais benefícios:
“fazem parte do desenvolvimento do próprio projeto de pesquisa e são de interesse precípuo dos pesquisadores que ali estão atuando, em hipótese alguma prestando-se a compensar a comunidade indígena pelo acesso aos bens de valor inestimável de que são detentores (..)”. (Dossiê CGEN, fl 1216). 
O PMT parece ter sido rejeitado por diversas razões, mas não primeiramente pelos seus custos. O orçamento da UNIFESP para esta nova fase do projeto já havia sido aprovado pela FAPESP. Previa-se uma contribuição que tangia aproximadamente 5% do orçamento do projeto para dois anos
, podendo se inferir, não muito inferior às necessidades previstas para o PMT
. Recursos complementares poderiam ser angariados mediante auxílios do setor privado, forma que não é estranha à comunidade acadêmica envolvida com projetos sociais. A equipe da UNIFESP, entretanto, não entendia ser este o seu papel, sendo o seu interesse obviamente voltado para as atividades de pesquisa.
A adesão de um ator social a uma cosmologia, presume que este se torna cego para determinados aspectos da realidade, enquanto “sábio” para outros
. Se a aplicação desta teoria ao comportamento dos atores da controvérsia for procedente, o caráter sábio se refere ao mérito conseqüêncialista da participação nos DPI. A participação proposta aos Krahô nas vendas ou royalties
 não é irrisória, comparada com outros projetos de bioprospecção
. A “cegueira” desta posição seria sua tendência de reduzir a retribuição praticamente aos DPI. Pois se reconheceu a incerteza de que algum produto viesse efetivamente a chegar no mercado, e caso negativo, os indígenas sairiam de mãos vazias. Somente esta possibilidade já justificaria um maior engajamento para retribuições imediatas. Além disto, há um longo prazo na P&D nesta área, que confronta-se com as expectativas pragmáticas e as necessidades imediatas dos indígenas. 
***

Na cartografia discursiva que debate a relação entre CTA, BS e DPI há posições políticas extremas e intermediárias. Duas perguntas centrais são associadas a este debate: Se é correto aplicar um DPI num CTA, e como se pode proteger um CT de um DPI. A primeira prevê um consentimento indígena, como no caso dos krahô e a UNIFESP, a segunda quer evitar infrações. A partir de uma filosofia e sociologia jurídica, uma posição pró-direito sui generis, um sistema jurídico recortado para as peculiaridades dos CTA, afirma as particularidades dos CTA, de base coletiva e costumeiramente repartidos, frente aos DPI, privados e monopolizados (SOUZA FILHO, 2002a). Uma certa posição de esquerda chega a identificar DPI sobre CTA como biopirataria, supondo tratar-se de uma forma de expropriação sempre em favor do capital (por ex. V. SHIVA
). No outro extremo, a posição pró-DPI propõe este instrumento jurídico como a forma ideal de proteger e recompensar a utilidade dos CTA
.
A CDB se coloca numa posição intermediária (veja fig. II), possibilitando a repartição de benefícios via um direito sui generis, e/ou via patentes. Da mesma forma na MP 2816-16/2001 (cap VII).
Fig.2 – Direitos de Propriedade Intelectual e Conhecimentos Tradicionais Associados à Biodiversidade
	Colonialismo biopirata


	Pró-DPI
	CDB
	Pró-sui generis
	Anti-DPI

	Uso do CTA sem retribuição


	Justiça sob bases etnocêntricas e capitalistas. Retribuição do CTA por sua utilidade (mercantil)

	DPI e sistema sui generis/ DPI ou sui generis
	Formas peculiares de proteção. Retribuição pela cooperação em pesquisa. Valor em si dos CTA

	DPI sobre CTA equivale à biopirataria


Entendemos a interação entre DPI e CTA enquanto paradoxal. Ela permite uma monopolização temporária de um conhecimento originalmente coletivo e repartido. O próprio CMT é não somente repartido, no sentido do dever do médico indígena de oferecer seu trabalho à comunidade (DUTFIELD, 2002), mas também é um saber especializado, que confere o direito a retribuições materiais. E mediante sua transcodificação, já não se trata do mesmo conhecimento, pois passa por testes clínicos, fragmentação e purificação de princípios ativos, até se chegar a um produto de interesse comercial. Desta forma, é o dever de servir à comunidade que distingue a cultura indígena da nossa sociedade, e o papel dos DPI irão contra este preceito, já que estes regulam o acesso ao serviço mediante a capacidade de pagamento do usuário.

Isto posto, o papel dos DPI para retribuir o CTA será paradoxal, na medida em que boa parte dos povos indígenas não tem uma fonte de renda segura e suficiente para assegurar suas necessidades. A perspectiva de auferir uma percentagem das vendas ou das licenças se torna assim justificada e promissora, sempre segundo a livre vontade indígena. Entretanto, a efetivação de vendas é incerta, transpondo as expectativas de benefícios à esfera da fortuna. Por esta razão, não parece justo somente prover garantias de participação mediante DPI. Formas de retribuição imediatas e diretas se fazem necessárias.
Diálogos entre a ciência e outras tradições de conhecimento – a inclusão do outro
Sob um ponto de vista pragmático, algumas modificações teriam possibilitado a continuidade do projeto de bioprospecção, satisfazendo a todos os protagonistas: um novo Termo de Compromisso desonerando a UNIFESP de implementar um projeto contra a sua vontade; Uma contrapartida satisfatória de meios financeiros para os indígenas realizarem suas necessidades, segundo sua autodeterminação. Entretanto, não foi possível entrever a busca de efetivação de formas similares para uma saída do dilema, na forma que este foi construído. 

Dado que estes procedimentos parecem exeqüíveis e viáveis, o desfecho do processo pode ser interpretado como irracional, pois as partes bloquearam, elas mesmas, o alcance de seus objetivos, mesmo que psicologicamente, transferindo a responsabilidade do fracasso para o comportamento alheio.
Deste ponto de vista, trataram-se de posições intransigentes, valorativas, sobre que obrigações e direitos são justos, e que demandas e propostas são inaceitáveis. Um efeito em cascata, somando elementos diversos auxilia a explicar o desfecho: acusações vistas como incabíveis; um excesso de confiança na aquisição da primeira anuência indígena; incompetências e excessos burocráticos; sensacionalismo mediático; problemas de comunicação e mediação; a construção de uma posição não complementar de cosmologias e sistemas médicos por ambas as partes; riscos jurídicos e discordâncias sobre valores, entre outros.

Entretanto seria possível supor uma retomada das negociações com um desfecho positivo, mediante a absorção das experiências vivenciadas enquanto processo de aprendizagem na mediação política. Segundo o exercício de inclusão do outro habermasiano, podem-se construir caminhos diversos de justiça, ética e resultados, na interação entre a tecnociência biomédica e a medicina tradicional indígena. 
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